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AGRAVANTE : J N DE S
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO VERIFICADA. 
MUTATIO LIBELLI. NÃO CONFIGURADA. EXISTÊNCIA DE 
CORRELAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a. 

2. O juiz pode dar aos eventos delituosos descritos na inicial 
acusatória a classificação legal que entender mais adequada, procedendo à 
emenda na acusação (emendatio libelli), sem que isso gere surpresa para a 
defesa.

3. No caso, a peça inicial acusatória, na forma redigida, possibilitou à 
defesa saber exatamente os fatos que lhe eram imputados, não havendo se 
falar em acusação incerta que tivesse dificultado ou inviabilizado o exercício 
da defesa. Destarte, não há violação do princípio da congruência ou da non 
reformatio in pejus ou da mutatio libelli, pois existe, efetivamente, a 
correlação entre os fatos atribuídos ao acusado na denúncia e a condenação 
resultante.

4. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a. 

2. O juiz pode dar aos eventos delituosos descritos na inicial 
acusatória a classificação legal que entender mais adequada, procedendo à 
emenda na acusação (emendatio libelli), sem que isso gere surpresa para a 
defesa.

3. No caso, a peça inicial acusatória, na forma redigida, possibilitou à 
defesa saber exatamente os fatos que lhe eram imputados, não havendo se 
falar em acusação incerta que tivesse dificultado ou inviabilizado o exercício 
da defesa. Destarte, não há violação do princípio da congruência ou da non 
reformatio in pejus ou da mutatio libelli, pois existe, efetivamente, a 
correlação entre os fatos atribuídos ao acusado na denúncia e a condenação 
resultante.

4. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de J. N. de S. contra a 

decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Documento eletrônico VDA42014138 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 19/06/2024 10:36:14
Código de Controle do Documento: 8aed5573-a292-427c-98f9-fd101779d926



de Justiça do Estado do Piauí.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, ressaltando o cerceamento de defesa uma vez que houve alteração das circunstâncias 

fáticas no curso da instrução criminal, sem a oportunização de nova instrução processual, 

sendo devido o reconhecimento da mutatio libelli.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, ressaltando o 

cerceamento de defesa uma vez que houve alteração das circunstâncias fáticas no curso 

da instrução criminal, sem a oportunização de nova instrução processual, sendo devido o 

reconhecimento da mutatio libelli.

Como consta na decisão agravada, o Tribunal de origem fundamentadamente 

entendeu que não houve a nulidade de cerceamento de defesa, pois "o abuso sexual 

relatado pela vítima ocorreu nos exatos termos do narrado na denúncia, não havendo 

acréscimo de fatos novos na sentença recorrida, mas a retirada de circunstância que não 

restou exaustivamente demonstrada nos autos, qual seja, a presunção absoluta de 

vulnerabilidade da vítima, vez que não houve, de acordo com a magistrada de origem, 

comprovação de que a ofendida era menor de catorze anos na época em que foi abusada 

sexualmente, fato que inclusive beneficiou o apelante, não havendo que se falar, 

portanto, em mutatio libelli".

O juiz pode dar aos eventos delituosos descritos na inicial acusatória a 

classificação legal que entender mais adequada, procedendo à emenda na acusação (

emendatio libelli), sem que isso gere surpresa para a defesa.

Documento eletrônico VDA42014138 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 19/06/2024 10:36:14
Código de Controle do Documento: 8aed5573-a292-427c-98f9-fd101779d926



No caso, a peça inicial acusatória, na forma redigida, possibilitou ao paciente 

saber exatamente os fatos que lhe eram imputados, não havendo que se falar em acusação 

incerta, que tivesse dificultado ou inviabilizado o exercício da defesa.

Destarte, não há violação do princípio da congruência ou da non reformatio in 

pejus ou da mutatio libelli, pois existe, efetivamente, a correlação entre os fatos 

atribuídos ao acusado na denúncia e a condenação resultante, assim como a situação final 

não foi agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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